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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho 
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Texto 
  

Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue o 
item a seguir. 
  
Os sentidos e a coesão do texto seriam preservados caso se inserisse 
a palavra porque imediatamente antes de “a única maneira”. 
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Texto 
  

Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em  

 
 
 
 
 
 
 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue o 
item a seguir. 
  
O trecho “que não há (...) indícios” exprime uma noção de 
consequência. 
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Texto CB1A1AAA 
 
No pensamento filosófico da Antiguidade, a dignidade (dignitas) da 
pessoa humana era alcançada pela posição social ocupada pelo 
indivíduo, bem como pelo grau de reconhecimento dos demais 
membros da comunidade. A partir disso, poder-se-ia falar em uma 
quantificação (hierarquia.) da dignidade, o que permitia admitir a 
existência de pessoas mais dignas ou menos dignas. 
 
Frise-se que foi a partir das formulações de Cícero que a 
compreensão de dignidade ficou desvinculada da posição social. O 
filósofo conferiu à dignidade da pessoa humana um sentido mais 
amplo ligado à natureza humana: todos estão sujeitos às mesmas leis 
da natureza, que proíbem que uns prejudiquem aos outros. 
 
No círculo de pensamento jusnaturalista dos séculos XVII e XVIII, 
a concepção da dignidade da pessoa humana passa por um 
procedimento de racionalização e secularização, mantendo-se, 
porém, a noção básica da igualdade de todos os homens em 
dignidade e liberdade. Nesse período, destaca-se a concepção de 
Emmanuel Kant de que a autonomia ética do ser humano é o 
fundamento da dignidade do homem. Incensurável é a permanência 
da concepção kantiana no sentido de que a dignidade da pessoa 

-PROVA OBJETIVA- 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 



humana repudia toda e qualquer espécie de coisificação e 
instrumentalização do ser humano. 

 
Antonio da Rocha Lourenço Neto. Direito e 

humanismo: visão filosófica, literária e histórica. Rio de Janeiro: 
Edição do Autor, 2013, p.148-9 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto 
CB1A1AAA, julgue o item. 
  
A correção do texto seria mantida caso o pronome “se”, em “poder-
se-ia falar”, fosse deslocado para imediatamente após a forma verbal 
“falar”, escrevendo-se poderia falar-se. 
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Texto CB1A1CCC 
 
As audiências de segunda a sexta-feira muitas vezes revelaram o 
lado mais sórdido da natureza humana. Eram relatos de sofrimento, 
dor, angústia que se transportavam da cadeira das vítimas, 
testemunhas e réus para minha cadeira de juíza. A toga não me 
blindou daqueles relatos sofridos, aflitos. As angústias dos que se 
sentavam à minha frente, por diversas vezes, me escoltaram até 
minha casa e passaram a ser companheiras de noites de insônia. Não 
havia outra solução a não ser escrever. Era preciso colocar no papel 
e compartilhar a dor daquelas pessoas que, mesmo ao fim do 
processo e com a sentença prolatada, não me deixavam esquecê-las. 
 
Foram horas, dias, meses, anos de oitivas de mães, filhas, esposas, 
namoradas, companheiras, todas tendo em comum a violência no 
corpo e na alma sofrida dentro de casa. O lar, que deveria ser o lugar 
mais seguro para essas mulheres, havia se transformado no pior dos 
mundos. 
 
Quando finalmente chegavam ao Judiciário e se sentavam à minha 
frente, os relatos se transformavam em desabafos de uma vida 
inteira. Era preciso explicar, justificar e muitas vezes se culpar por 
terem sido agredidas. A culpa por ter sido vítima, a culpa por ter 
permitido, a culpa por não ter sido boa o suficiente, a culpa por não 
ter conseguido manter a família. Sempre a culpa. 
 
Aquelas mulheres chegavam à Justiça buscando uma força externa 
como se somente nós, juízes, promotores e advogados, pudéssemos 
não apenas cessar aquele ciclo de violência, mas também lhes dar 
voz para reagir àquela violência invisível. 

 
Rejane Jungbluth Suxberger. Invisíveis 

Marias: histórias além das quatro paredes. Brasília: Trampolim, 
2018 (com adaptações). 

 
Com base no texto CB1A1CCC, escrito por uma juíza acerca de 
casos de violência doméstica, julgue o item a seguir. 
  
No texto, a palavra “prolatada” foi empregada como sinônimo 
de deferida. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 

  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
No que se refere aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue o item que se segue. 
  
Os termos “difusão” e “decomposição”, apesar de terem significados 
diferentes, foram empregados, no texto, para expressar a ideia de 
indefinição da imagem refletida. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos 
de patente injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser 
capturado por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre 
a injustiça também demanda uma enunciação clara e uma análise 
arrazoada. 



  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, relativo aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto. 
  
O adjetivo “patente” tem o significado de impressionante. 
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Texto CB1A1AAA 
 
No pensamento filosófico da Antiguidade, a dignidade (dignitas) da 
pessoa humana era alcançada pela posição social ocupada pelo 
indivíduo, bem como pelo grau de reconhecimento dos demais 
membros da comunidade. A partir disso, poder-se-ia falar em uma 
quantificação (hierarquia.) da dignidade, o que permitia admitir a 
existência de pessoas mais dignas ou menos dignas. 
 
Frise-se que foi a partir das formulações de Cícero que a 
compreensão de dignidade ficou desvinculada da posição social. O 
filósofo conferiu à dignidade da pessoa humana um sentido mais 
amplo ligado à natureza humana: todos estão sujeitos às mesmas leis 
da natureza, que proíbem que uns prejudiquem aos outros. 
 
No círculo de pensamento jusnaturalista dos séculos XVII e XVIII, 
a concepção da dignidade da pessoa humana passa por um 
procedimento de racionalização e secularização, mantendo-se, 
porém, a noção básica da igualdade de todos os homens em 
dignidade e liberdade. Nesse período, destaca-se a concepção de 
Emmanuel Kant de que a autonomia ética do ser humano é o 
fundamento da dignidade do homem. Incensurável é a permanência 
da concepção kantiana no sentido de que a dignidade da pessoa 
humana repudia toda e qualquer espécie de coisificação e 
instrumentalização do ser humano. 

 
Antonio da Rocha Lourenço Neto. Direito e 

humanismo: visão filosófica, literária e histórica. Rio de Janeiro: 
Edição do Autor, 2013, p.148-9 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto 
CB1A1AAA, julgue o item. 
  
Conclui-se do texto, especialmente pelo emprego de “Incensurável”, 
que seu autor considera correto o posicionamento de Kant sobre a 
dignidade humana. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 

confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que 
não cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue o 
item a seguir. 
  
O sujeito da forma verbal “cometeram” é indeterminado. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 



homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
No que se refere aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue o item que se segue. 
  
Os sujeitos das formas verbais “respondia” e “fazia” estão elípticos 
e referem-se, respectivamente, a “tia Marcolina” e “espelho”, 
mencionados anteriormente no texto. 
 
 
 
10 
  

Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 

 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
No que se refere aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue o item que se segue. 
  
O referente do sujeito da oração “Tinha vinte e cinco anos” é o 
próprio narrador, o que só pode ser confirmado ao longo do restante 
do parágrafo. 
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Texto CB1A1CCC 
 
As audiências de segunda a sexta-feira muitas vezes revelaram o 
lado mais sórdido da natureza humana. Eram relatos de sofrimento, 
dor, angústia que se transportavam da cadeira das vítimas, 
testemunhas e réus para minha cadeira de juíza. A toga não me 
blindou daqueles relatos sofridos, aflitos. As angústias dos que se 
sentavam à minha frente, por diversas vezes, me escoltaram até 
minha casa e passaram a ser companheiras de noites de insônia. Não 
havia outra solução a não ser escrever. Era preciso colocar no papel 
e compartilhar a dor daquelas pessoas que, mesmo ao fim do 
processo e com a sentença prolatada, não me deixavam esquecê-las. 
 
Foram horas, dias, meses, anos de oitivas de mães, filhas, esposas, 
namoradas, companheiras, todas tendo em comum a violência no 
corpo e na alma sofrida dentro de casa. O lar, que deveria ser o lugar 
mais seguro para essas mulheres, havia se transformado no pior dos 
mundos. 
 
Quando finalmente chegavam ao Judiciário e se sentavam à minha 
frente, os relatos se transformavam em desabafos de uma vida 



inteira. Era preciso explicar, justificar e muitas vezes se culpar por 
terem sido agredidas. A culpa por ter sido vítima, a culpa por ter 
permitido, a culpa por não ter sido boa o suficiente, a culpa por não 
ter conseguido manter a família. Sempre a culpa. 
 
Aquelas mulheres chegavam à Justiça buscando uma força externa 
como se somente nós, juízes, promotores e advogados, pudéssemos 
não apenas cessar aquele ciclo de violência, mas também lhes dar 
voz para reagir àquela violência invisível. 

 
Rejane Jungbluth Suxberger. Invisíveis 

Marias: histórias além das quatro paredes. Brasília: Trampolim, 
2018 (com adaptações). 

 
Com base no texto CB1A1CCC, escrito por uma juíza acerca de 
casos de violência doméstica, julgue o item a seguir. 
  
O referente dos sujeitos de “chegavam”, que está elíptico, é “os 
relatos”. 
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Texto CB1A1CCC 
 
As audiências de segunda a sexta-feira muitas vezes revelaram o 
lado mais sórdido da natureza humana. Eram relatos de sofrimento, 
dor, angústia que se transportavam da  cadeira das vítimas, 
testemunhas e réus para minha cadeira de juíza. A toga não me 
blindou daqueles relatos sofridos, aflitos. As angústias dos que se 
sentavam à minha frente, por diversas vezes, me escoltaram até 
minha casa e passaram a ser companheiras de noites de insônia. Não 
havia outra solução a não ser escrever. Era preciso colocar no papel 
e compartilhar a dor daquelas pessoas que, mesmo ao fim do 
processo e com a sentença prolatada, não me deixavam esquecê-las. 
 
Foram horas, dias, meses, anos de oitivas de mães, filhas, esposas, 
namoradas, companheiras, todas tendo em comum a violência no 
corpo e na alma sofrida dentro de casa. O lar, que deveria ser o lugar 
mais seguro para essas mulheres, havia se transformado no pior dos 
mundos. 
 
Quando finalmente chegavam ao Judiciário e se sentavam à minha 
frente, os relatos se transformavam em desabafos de uma vida 
inteira. Era preciso explicar, justificar e muitas vezes se culpar por 
terem sido agredidas. A culpa por ter sido vítima, a culpa por ter 
permitido, a culpa por não ter sido boa o suficiente, a culpa por não 
ter conseguido manter a família. Sempre a culpa. 
 
Aquelas mulheres chegavam à Justiça buscando uma força externa 
como se somente nós, juízes, promotores e advogados, pudéssemos 
não apenas cessar aquele ciclo de violência, mas também lhes dar 
voz para reagir àquela violência invisível. 

 
Rejane Jungbluth Suxberger. Invisíveis Marias: histórias além das 

quatro paredes. Brasília: Trampolim, 2018 (com adaptações). 
 
Com base no texto CB1A1CCC, escrito por uma juíza acerca de 
casos de violência doméstica, julgue o item a seguir. 
  
O trecho “juízes, promotores e advogados” explica o sentido de 
“nós”. 
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Texto 
  
Falar em desigualdade é falar também em pobreza. A reprodução 
social das desigualdades contribui para o aprofundamento das 
situações de pobreza, por isso uma estratégia de enfrentamento deve 
considerar a conexão entre as duas pautas. 
  

É necessário compreender que a desigualdade se expressa em 
diferentes dimensões na vida das pessoas e que apenas uma minoria 
se beneficia com a acumulação de riqueza e de poder. No caso do 
Brasil, há especificidades que devem ser observadas. A história de 
colonização e de escravidão deixou heranças ainda presentes, que 
resguardam a condição desigual no acesso a bens, serviços e 
equipamentos públicos. 
  
A desigualdade não é natural; ela é uma construção social. Quando 
a desigualdade é naturalizada, ela passa a instituir o poder da 
opressão social. Os mecanismos que reproduzem as desigualdades 
devem ser revelados de forma que se possibilite seu enfrentamento 
pela sociedade civil por meio da cidadania ativa, buscando-se o 
aprofundamento da democracia e a garantia da justiça de gênero, da 
igualdade racial e dos direitos humanos. 

  
Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade? 

Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações). 
  
A respeito dos aspectos linguísticos do texto, julgue o item 
subsecutivo. 
  
Os termos “de gênero”, “da igualdade racial” e “dos direitos 
humanos” complementam a palavra “justiça”. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue o 
item a seguir. 
  
A correção gramatical do texto seria preservada se o trecho “sábia e 
obscuramente” fosse isolado por vírgulas. 



 
 
 
15 
Texto CB1A1BBB 
 
O conceito de direitos humanos assenta em um bem conhecido 
conjunto de pressupostos, todos eles tipicamente ocidentais: existe 
uma natureza humana universal que pode ser conhecida 
racionalmente; a natureza humana é essencialmente diferente e 
superior à restante realidade; o indivíduo possui uma dignidade 
absoluta e irredutível que tem de ser defendida da sociedade ou do 
Estado; a autonomia do indivíduo exige que a sociedade esteja 
organizada de forma não hierárquica, como soma de indivíduos 
livres. Uma vez que todos esses pressupostos são claramente 
ocidentais e facilmente distinguíveis de outras concepções de 
dignidade humana em outras culturas, teremos de perguntar por que 
motivo a questão da universalidade dos direitos humanos se tornou 
tão acesamente debatida. 

 
Boaventura de Sousa Santos. Por uma 

concepção multicultural dos direitos humanos. Internet: 
<www.dhnet.org.br> (com adaptações). 

 
Acerca do texto CB1A1BBB e de seus aspectos linguísticos, julgue 
o item que se segue. 
  
Os dois pontos empregados logo após “ocidentais” introduzem uma 
explicação sobre o porquê de os pressupostos serem considerados 
tipicamente ocidentais. 
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Texto 
  
Falar em desigualdade é falar também em pobreza. A reprodução 
social das desigualdades contribui para o aprofundamento das 
situações de pobreza, por isso uma estratégia de enfrentamento deve 
considerar a conexão entre as duas pautas. 
  
É necessário compreender que a desigualdade se expressa em 
diferentes dimensões na vida das pessoas e que apenas uma minoria 
se beneficia com a acumulação de riqueza e de poder. No caso do 
Brasil, há especificidades que devem ser observadas. A história de 
colonização e de escravidão deixou heranças ainda presentes, que 
resguardam a condição desigual no acesso a bens, serviços e 
equipamentos públicos. 
  
A desigualdade não é natural; ela é uma construção social. Quando 
a desigualdade é naturalizada, ela passa a instituir o poder da 
opressão social. Os mecanismos que reproduzem as desigualdades 
devem ser revelados de forma que se possibilite seu enfrentamento 
pela sociedade civil por meio da cidadania ativa, buscando-se o 
aprofundamento da democracia e a garantia da justiça de gênero, da 
igualdade racial e dos direitos humanos. 

  
Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade? 

Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações). 
  
A respeito dos aspectos linguísticos do texto, julgue o item 
subsecutivo. 
  
A introdução de uma vírgula imediatamente após a palavra 
“revelados” manteria a correção gramatical do texto. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 

por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, relativo aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto. 
  
A substituição de “relacionada com a disciplina” por relacionada à 
disciplina, embora mantivesse o sentido do texto, prejudicaria sua 
correção gramatical. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, relativo aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto. 
  
A correção gramatical do texto seria mantida se, no trecho “Quando 
nos defrontamos, por exemplo, com uma alastrada fome coletiva”, a 
forma pronominal “nos” fosse suprimida. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 



ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
No que se refere aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue o item que se segue. 
  
É facultativo o emprego do acento indicativo de crase em “à outra”, 
de modo que sua supressão não comprometeria a correção 
gramatical e os sentidos originais do texto. 
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Texto CB1A1CCC 
 
As audiências de segunda a sexta-feira muitas vezes revelaram o 
lado mais sórdido da natureza humana. Eram relatos de sofrimento, 
dor, angústia que se transportavam da  cadeira das vítimas, 
testemunhas e réus para minha cadeira de juíza. A toga não me 

blindou daqueles relatos sofridos, aflitos. As angústias dos que se 
sentavam à minha frente, por diversas vezes, me escoltaram até 
minha casa e passaram a ser companheiras de noites de insônia. Não 
havia outra solução a não ser escrever. Era preciso colocar no papel 
e compartilhar a dor daquelas pessoas que, mesmo ao fim do 
processo e com a sentença prolatada, não me deixavam esquecê-las. 
 
Foram horas, dias, meses, anos de oitivas de mães, filhas, esposas, 
namoradas, companheiras, todas tendo em comum a violência no 
corpo e na alma sofrida dentro de casa. O lar, que deveria ser o lugar 
mais seguro para essas mulheres, havia se transformado no pior dos 
mundos. 
 
Quando finalmente chegavam ao Judiciário e se sentavam à minha 
frente, os relatos se transformavam em desabafos de uma vida 
inteira. Era preciso explicar, justificar e muitas vezes se culpar por 
terem sido agredidas. A culpa por ter sido vítima, a culpa por ter 
permitido, a culpa por não ter sido boa o suficiente, a culpa por não 
ter conseguido manter a família. Sempre a culpa. 
 
Aquelas mulheres chegavam à Justiça buscando uma força externa 
como se somente nós, juízes, promotores e advogados, pudéssemos 
não apenas cessar aquele ciclo de violência, mas também lhes dar 
voz para reagir àquela violência invisível. 

 
Rejane Jungbluth Suxberger. Invisíveis Marias: histórias além das 

quatro paredes. Brasília: Trampolim, 2018 (com adaptações). 
 
Com base no texto CB1A1CCC, escrito por uma juíza acerca de 
casos de violência doméstica, julgue o item a seguir. 
  
A alteração da forma verbal “deixavam” para o singular 
— deixava — não comprometeria a correção gramatical do período 
em que tal forma aparece, mas modificaria seu sentido original. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
  
Julgue o próximo item, relativo aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto. 
  
Na expressão “fazê-lo”, a forma pronominal “lo” retoma a ideia de 
agir para tentar evitar uma calamidade. 
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Texto 



  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue o 
item a seguir. 
  
A palavra “Daí” faz referência ao trecho “No interior do crime 
reconstituído por escrito”. 
 
 
 
23 
Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  

Julgue o próximo item, relativo aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto. 
  
Na forma “Afirma-se”, o emprego do pronome “se” indica que não 
existe um agente responsável pela ação de afirmar. 
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O modelo econômico de produção capitalista, aperfeiçoado pelos 
avanços científicos e tecnológicos que, por sua vez, proporcionaram 
a reestruturação da produção e a Terceira Revolução Industrial, 
retirou do trabalho seu valor, transformando o empregado em 
simples mercadoria inserta no processo de produção. Nesse 
contexto, o trabalhador se vê tolhido da principal manifestação de 
sua humanidade e dignidade: o trabalho. A luta dos trabalhadores, 
portanto, não é mais apenas por condições melhores de subsistência, 
mas pela própria dignidade do ser humano. 
 
Em face desse cenário, a opinião pública passa a questionar o papel 
do Estado e das instituições dominantes, no sentido de buscar um 
consenso sobre as consequências sociais da atividade econômica. A 
sociedade requer das organizações uma nova configuração da 
atividade econômica, pautada na ética e na responsabilidade para 
com a sociedade e o meio ambiente, a fim de minimizar problemas 
sociais como concentração de renda, precarização das relações de 
trabalho e falta de direitos básicos como educação, saúde e moradia, 
agravados, entre outros motivos, por propostas que concebem um 
Estado que seja parco em prestações sociais e no qual a própria 
sociedade se responsabilize pelos riscos de sua existência, só 
recorrendo ao Poder Público subsidiariamente, na impossibilidade 
de autossatisfação de suas necessidades. 

 
Samia Moda Cirino. Sustentabilidade no meio ambiente de 

trabalho: um novo paradigma para a valorização do trabalho 
humano. Internet: <www.publicadireito.com.br> (com 

adaptações). 
 
Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item que se segue. 
 
De acordo com o texto, o quadro de concentração de renda, de 
precarização das relações de trabalho e de falta de direitos básicos 
como educação, saúde e moradia é resultado da negligência estatal 
com relação às necessidades da população. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias do texto, julgue o item subsequente. 



  
Para o autor do texto, nem sempre a discussão sobre justiça pode ser 
feita a partir de uma argumentação racional, visto que, em casos de 
evidente injustiça, as pessoas são tomadas por um impulso que as 
impede de raciocinar antes de agir. 
 
 
 
26 
Texto 
  
Falar em desigualdade é falar também em pobreza. A reprodução 
social das desigualdades contribui para o aprofundamento das 
situações de pobreza, por isso uma estratégia de enfrentamento deve 
considerar a conexão entre as duas pautas. 
  
É necessário compreender que a desigualdade se expressa em 
diferentes dimensões na vida das pessoas e que apenas 
uma minoria se beneficia com a acumulação de riqueza e de poder. 
No caso do Brasil, há especificidades que devem ser observadas. A 
história de colonização e de escravidão deixou heranças ainda 
presentes, que resguardam a condição desigual no acesso a bens, 
serviços e equipamentos públicos. 
  
A desigualdade não é natural; ela é uma construção social. Quando 
a desigualdade é naturalizada, ela passa a instituir o poder da 
opressão social. Os mecanismos que reproduzem as desigualdades 
devem ser revelados de forma que se possibilite seu enfrentamento 
pela sociedade civil por meio da cidadania ativa, buscando-se o 
aprofundamento da democracia e a garantia da justiça de gênero, da 
igualdade racial e dos direitos humanos. 

  
Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade? 

Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações). 
  
Acerca das ideias e dos sentidos do texto, julgue o item a seguir. 
  
No texto, a palavra “minoria” refere-se aos grupos sociais 
marginalizados, em situação de maior vulnerabilidade social, tal 
qual a população das periferias, por exemplo. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 

regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 
  
A investigação penal deve ser encerrada quando há confissão do 
acusado, uma vez que este ato pressupõe a culpa do criminoso 
confesso e implica a sua condenação. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 
  
São os bons fundamentos da acusação que convencem o acusado a 
confessar sua conduta criminosa. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 



por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias do texto, julgue o item subsequente. 
  
O protesto é a primeira e a mais natural reação do ser humano a 
calamidades ou a casos de injustiça. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 

de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, a respeito das ideias do texto. 
  
A afirmação “O alferes eliminou o homem” resume o processo por 
que passou a personagem: a aparência substituiu a essência. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 
  



Para o autor, a confissão sobressai entre as provas construídas pela 
investigação, mas não é condição para a determinação da verdade. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, a respeito das ideias do texto. 
  
O texto aborda um grande conflito do ser humano: a crise 
existencial, caracterizada pela individualidade e pela angústia da 
personagem. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 
  
Do trecho “se não tiver em sua posse mais do que a confissão regular 
do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares”  depreende-se que, diante da ausência de 
confissão, é dever do juiz buscar outros indícios de autoria. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 



protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias do texto, julgue o item subsequente. 
  
O autor do texto defende a ideia de que a razão é um elemento de 
relevância na definição do que possa ser considerado justiça ou 
injustiça. 
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Texto 
  
Falar em desigualdade é falar também em pobreza. A reprodução 
social das desigualdades contribui para o aprofundamento das 
situações de pobreza, por isso uma estratégia de enfrentamento deve 
considerar a conexão entre as duas pautas. 
  
É necessário compreender que a desigualdade se expressa em 
diferentes dimensões na vida das pessoas e que apenas uma minoria 
se beneficia com a acumulação de riqueza e de poder. No caso do 
Brasil, há especificidades que devem ser observadas. A história de 
colonização e de escravidão deixou heranças ainda presentes, que 
resguardam a condição desigual no acesso a bens, serviços e 
equipamentos públicos. 
  
A desigualdade não é natural; ela é uma construção social. Quando 
a desigualdade é naturalizada, ela passa a instituir o poder da 
opressão social. Os mecanismos que reproduzem as desigualdades 
devem ser revelados de forma que se possibilite seu enfrentamento 
pela sociedade civil por meio da cidadania ativa, buscando-se o 
aprofundamento da democracia e a garantia da justiça de gênero, da 
igualdade racial e dos direitos humanos. 

  
Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade? 

Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações). 
  
Acerca das ideias e dos sentidos do texto, julgue o item a seguir. 
  
A história do Brasil é marcada por fatos cujos efeitos na sociedade 
até hoje contribuem para a manutenção de desigualdades. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 

responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 
  
A confissão é um ato secreto e voluntário, segundo o texto. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias do texto, julgue o item subsequente. 
  
Infere-se do texto que calamidades com consequências de 
proporções imensuráveis não devem ser consideradas casos de 
injustiça, já que é impossível contê-las. 
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Texto 
  
Falar em desigualdade é falar também em pobreza. A reprodução 
social das desigualdades contribui para o aprofundamento das 
situações de pobreza, por isso uma estratégia de enfrentamento deve 
considerar a conexão entre as duas pautas. 
  
É necessário compreender que a desigualdade se expressa em 
diferentes dimensões na vida das pessoas e que apenas uma minoria 
se beneficia com a acumulação de riqueza e de poder. No caso do 
Brasil, há especificidades que devem ser observadas. A história de 
colonização e de escravidão deixou heranças ainda presentes, que 



resguardam a condição desigual no acesso a bens, serviços e 
equipamentos públicos. 
  
A desigualdade não é natural; ela é uma construção social. Quando 
a desigualdade é naturalizada, ela passa a instituir o poder da 
opressão social. Os mecanismos que reproduzem as desigualdades 
devem ser revelados de forma que se possibilite seu enfrentamento 
pela sociedade civil por meio da cidadania ativa, buscando-se o 
aprofundamento da democracia e a garantia da justiça de gênero, da 
igualdade racial e dos direitos humanos. 

  
Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade? 

Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações). 
  
Acerca das ideias e dos sentidos do texto, julgue o item a seguir. 
  
Considerando que situações de pobreza são sensíveis ao grau de 
desigualdade de um país, a autora do texto argumenta que uma ação 
de enfrentamento da desigualdade consequentemente combate a 
pobreza. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 

  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, a respeito das ideias do texto. 
  
Infere-se do texto que a intenção de achar-se dois era uma prática de 
fuga da solidão em que se encontrava o narrador. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 
  
Infere-se do texto que o autor não concorda com a ideia de que a 
confissão seja apenas mais uma prova entre tantas outras. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, a respeito das ideias do texto. 
  

Os acontecimentos narrados no quinto parágrafo são resultado da 
“transformação” que o narrador relata ter sofrido em decorrência da 
mudança do espelho para seu quarto. 
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Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 
  
Ao declarar-se autor da conduta criminosa, o réu legitima a 
acusação. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 



a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
No que se refere aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue o item que se segue. 
  
O sentido do texto seria preservado, embora sua correção gramatical 
fosse prejudicada, caso se suprimisse a expressão “por uma 
inspiração inexplicável, por um impulso sem cálculo”, uma vez que 
esse trecho apenas reforça a ideia contida em “Subitamente”. 
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Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 

por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, relativo aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto. 
  
Os sentidos e a correção gramatical do texto seriam preservados caso 
o trecho “uma calamidade seria um caso de injustiça apenas se 
pudesse ter sido evitada” fosse reescrito da seguinte maneira: apenas 
uma calamidade que poderia ter sido evitada é um caso de injustiça. 
 
 
 
45 
Texto  
  
A impossibilidade de manter silêncio sobre um assunto é uma 
observação que pode ser feita a respeito de muitos casos de patente 
injustiça que nos enfurecem de um modo até difícil de ser capturado 
por nossa linguagem. Ainda assim, qualquer estudo sobre a injustiça 
também demanda uma enunciação clara e uma análise arrazoada. 
  
A necessidade de uma teoria da justiça está relacionada com a 
disciplina de argumentar racionalmente sobre um assunto. Afirma-
se, às vezes, que a justiça não diz respeito à argumentação racional. 
É fácil ficar tentado a pensar nessa linha. Quando nos defrontamos, 
por exemplo, com uma alastrada fome coletiva, parece natural 
protestar em vez de raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e 
a injustiça. Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça 
apenas se pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que 
poderiam ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. 
Entre os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir 
que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça. 

  
Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. 

Mendes 
(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações). 

  
Julgue o próximo item, relativo aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto. 
  
Caso a expressão “às vezes” fosse deslocada para imediatamente 
após “justiça”, feitos os devidos ajustes de pontuação, a correção 
gramatical seria mantida, mas o sentido original do texto seria 
alterado. 
 
 
 
46 

Texto 
  
Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 



assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue o 
item a seguir. 
  
A substituição da palavra “só” por somente não alteraria os sentidos 
do texto, já que ambas são sinônimos no contexto linguístico 
considerado. 
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Texto 
  
Falar em desigualdade é falar também em pobreza. A reprodução 
social das desigualdades contribui para o aprofundamento das 
situações de pobreza, por isso uma estratégia de enfrentamento deve 
considerar a conexão entre as duas pautas. 
  
É necessário compreender que a desigualdade se expressa em 
diferentes dimensões na vida das pessoas e que apenas uma minoria 
se beneficia com a acumulação de riqueza e de poder. No caso do 
Brasil, há especificidades que devem ser observadas. A história de 
colonização e de escravidão deixou heranças ainda presentes, que 
resguardam a condição desigual no acesso a bens, serviços e 
equipamentos públicos. 
  
A desigualdade não é natural; ela é uma construção social. Quando 
a desigualdade é naturalizada, ela passa a instituir o poder da 
opressão social. Os mecanismos que reproduzem as desigualdades 
devem ser revelados de forma que se possibilite seu enfrentamento 
pela sociedade civil por meio da cidadania ativa, buscando-se o 
aprofundamento da democracia e a garantia da justiça de gênero, da 
igualdade racial e dos direitos humanos. 

  
Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade? 

Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações). 
  
A respeito dos aspectos linguísticos do texto, julgue o item 
subsecutivo. 
  
A substituição da forma verbal “compreender” 
por compreendermos prejudicaria a correção gramatical do texto, 
assim como alteraria os seus sentidos originais. 
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Texto 
  

Escrita, secreta e submetida, para construir as suas provas, a regras 
rigorosas, a investigação penal é uma máquina que pode produzir a 
verdade na ausência do réu. E, por isso mesmo, esse procedimento 
tende necessariamente para a confissão, embora em direito estrito 
não a exija. Por duas razões: em primeiro lugar, porque constitui 
uma prova tão forte que não há necessidade de acrescentar outras, 
nem de entrar na difícil e duvidosa combinatória dos indícios; a 
confissão, desde que seja devidamente feita, quase exime o acusador 
de fornecer outras provas (em todo o caso, as mais difíceis); em 
segundo, a única maneira para que esse procedimento perca toda a 
sua autoridade unívoca e para que se torne uma vitória efetivamente 
obtida sobre o acusado, a única maneira para que a verdade exerça 
todo o seu poder, é que o criminoso assuma o seu próprio crime e 
assine aquilo que foi sábia e obscuramente construído pela 
investigação. 
  
No interior do crime reconstituído por escrito, o criminoso confesso 
desempenha o papel de verdade viva. Ato do sujeito criminoso, 
responsável e falante, a confissão é a peça complementar de uma 
investigação escrita e secreta. Daí a importância que todo processo 
de tipo inquisitorial atribui à confissão. 
  
Por um lado, tenta-se fazê-la entrar no cálculo geral das provas, 
como se fosse apenas mais uma: não é a evidentia rei;  tal como a 
mais forte das provas, não pode por si só implicar a condenação e 
tem de ser acompanhada por indícios anexos e presunções, pois já 
houve acusados que se declararam culpados de crimes que não 
cometeram; se não tiver em sua posse mais do que a confissão 
regular do culpado, o juiz deverá então fazer investigações 
complementares. Mas, por outro lado, a confissão triunfa sobre 
quaisquer outras provas. Até certo ponto, transcende-as; elemento 
no cálculo da verdade, a confissão é também o ato pelo qual o réu 
aceita a acusação e reconhece os seus bons fundamentos; transforma 
uma investigação feita sem a sua participação em uma afirmação 
voluntária. 
  

Michel Foucault. Vigiar e punir – nascimento da prisão. 
Trad. Pedro Elói Duarte. Ed. 70: 2013 (com adaptações). 

  
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue o 
item a seguir. 
  
A correção gramatical do texto seria prejudicada se o trecho “a 
regras rigorosas” fosse substituído por sob regras rigorosas. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 
merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 



 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
No que se refere aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue o item que se segue. 
  
Mantendo-se a correção gramatical, a coesão e a coerência do texto, 
o trecho “Mas não houve forças que a demovessem do propósito” 
poderia ser assim reescrito: E nada fez que tia Marcolina mudasse 
de ideia a respeito da decisão de passar o espelho para o meu quarto. 
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Texto 
  
— Tinha vinte e cinco anos, era pobre, e acabava de ser nomeado 
alferes da Guarda Nacional. Não imaginam o acontecimento que isto 
foi em nossa casa. Minha mãe ficou tão orgulhosa! Vai então uma 
das minhas tias, D. Marcolina, que morava a muitas léguas da vila, 
num sítio escuso e solitário, desejou ver-me, e pediu que fosse ter 
com ela e levasse a farda. Chamava-me também o seu alferes. E 
sempre alferes; era alferes para cá, alferes para lá, alferes a toda a 
hora. Na mesa tinha eu o melhor lugar, e era o primeiro servido. Não 
imaginam. Se lhes disser que o entusiasmo da tia Marcolina chegou 
ao ponto de mandar pôr no meu quarto um grande espelho, 
naturalmente muito velho; mas via-se-lhe ainda o ouro. 
  
— Espelho grande? 
 
— Grande. E foi, como digo, uma enorme fineza, porque o espelho 
estava na sala; era a melhor peça da casa. Mas não houve forças que 
a demovessem do propósito; respondia que não fazia falta, que era 
só por algumas semanas, e finalmente que o “senhor alferes” 

merecia muito mais. O certo é que todas essas coisas, carinhos, 
atenções, obséquios, fizeram em mim uma transformação, que o 
natural sentimento da mocidade ajudou e completou. Imaginam, 
creio eu? 
  
— Não. 
 
— O alferes eliminou o homem. Durante alguns dias as duas 
naturezas equilibraram-se; mas não tardou que a primitiva cedesse à 
outra; ficou-me uma parte mínima de humanidade. Aconteceu então 
que a alma exterior, que era dantes o sol, o ar, o campo, os olhos das 
moças, mudou de natureza, e passou a ser a cortesia e os rapapés da 
casa, tudo o que me falava do posto, nada do que me falava do 
homem. A única parte do cidadão que ficou comigo foi aquela que 
entendia com o exercício da patente; a outra dispersou-se no ar e no 
passado. Vamos aos fatos. Vamos ver como, ao tempo em que a 
consciência do homem se obliterava, a do alferes tornava-se viva e 
intensa. No fim de três semanas, era outro, totalmente outro. 
  
(...) 
  
— Convém dizer-lhes que, desde que ficara só, não olhara uma só 
vez para o espelho. Não era abstenção deliberada, não tinha motivo; 
era um impulso inconsciente, um receio de achar-me um e dois, ao 
mesmo tempo, naquela casa solitária; e se tal explicação é 
verdadeira, nada prova melhor a contradição humana, porque no fim 
de oito dias, deu-me na veneta olhar para o espelho com o fim 
justamente de achar-me dois. Olhei e recuei. 
  
(...) 
  
— De quando em quando, olhava furtivamente para o espelho; a 
imagem era a mesma difusão de linhas, a mesma decomposição de 
contornos... Subitamente, por uma inspiração inexplicável, por um 
impulso sem cálculo, lembrou-me... vestir a farda de alferes. Vesti-
a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei 
os olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura 
integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno diverso; era eu 
mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Daí em diante, 
fui outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-
me diante do espelho, lendo, olhando, meditando; no fim de duas, 
três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar 
mais seis dias de solidão, sem os sentir... 
  

Machado de Assis. O espelho. In: John Gladson (Org.). 50 contos 
de Machado de Assis. 

Cia. das Letras. Edição eletrônica. Internet: <https://lelivros.org> 
(com adaptações). 

  
No que se refere aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue o item que se segue. 
  
A oração “ao tempo em que a consciência do homem se obliterava” 
expressa ideia de tempo e poderia ser corretamente iniciada pelo 
vocábulo enquanto, em substituição à expressão “ao tempo em 
que”. 
 
 
 
 
 
 
51 
Com base na Lei n.º 9.784/1999 e no entendimento da doutrina 
majoritária, julgue o item, acerca de ato e processo administrativos. 
  
Quanto à discricionariedade dos atos administrativos, entende-se por 
oportunidade a avaliação do momento em que determinada 
providência deverá ser adotada. 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 



52 
Julgue o próximo item, em relação ao poder de polícia, à 
desapropriação e aos serviços públicos. 
  
O STF entende ser constitucional a atribuição, pelo município, do 
exercício do poder de polícia de trânsito a guardas municipais, 
inclusive no que se refere à imposição de sanções administrativas 
legalmente previstas. 
 
 
 
53 
A respeito da organização administrativa, dos atos administrativos e 
dos contratos e convênios administrativos, julgue o item a seguir. 
  
De acordo com a teoria da imputação, atualmente adotada no 
ordenamento jurídico brasileiro, a manifestação de vontade de 
pessoa jurídica dá-se por meio dos órgãos públicos, ou seja, 
conforme essa teoria, quando o agente do órgão manifesta sua 
vontade, a atuação é atribuída ao Estado. 
 
 
 
54 
Um candidato a deputado estadual ajuizou ação pleiteando a 
anulação de decisão administrativa que desaprovou suas contas 
como prefeito. O órgão indicado como réu na ação considerou 
irregular a delegação de permissão de serviço público com base em 
tomada de preços. O candidato autor da ação apontou suposto 
excesso de poder e nulidades na decisão. 
 
Com referência a essa situação hipotética, julgue o seguinte item. 
 
Nessa situação, houve erro na indicação do réu da ação. 
 
 
 
55 
A respeito das sociedades de economia mista, da convalidação de 
atos administrativos, da concessão de serviços públicos e da 
desapropriação, julgue o item a seguir. 
  
A criação, pela União, de sociedade de economia mista depende de 
autorização legislativa. Autorizada, a sociedade deverá assumir a 
forma de sociedade anônima, e a maioria de suas ações com direito 
a voto pertencerão à União ou a entidade da administração indireta. 
 
 
 
56 
Em decorrência do lançamento indevido de condenação criminal em 
seu registro eleitoral, efetuado por servidor do TRE/GO, um cidadão 
que não havia cometido nenhum crime, ficou impedido de votar na 
eleição presidencial, razão por que ajuizou contra o Estado ação 
pleiteando indenização por danos morais. Apurou-se que o erro 
havia ocorrido em virtude de homonímia e que tal cidadão, instado 
pelo TRE/GO em determinado momento, havia se recusado a 
fornecer ao tribunal o número de seu CPF. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, julgue o item 
seguinte, referente à responsabilidade civil do Estado. 
 
Em sua defesa, o poder público poderá alegar culpa do cidadão na 
geração do erro, uma vez que ele não forneceu o número de seu CPF. 
Nesse caso, conforme a teoria do risco administrativo, demonstrada 
culpa da vítima, a indenização poderá ser atenuada ou excluída. 
 
 
 
57 
No que diz respeito à rescisão de contrato administrativo, ao 
tombamento e à responsabilidade do Estado, julgue o próximo item. 
  

A teoria do risco administrativo se apresenta como fundamento da 
responsabilidade objetiva do Estado. 
 
 
 
58 
Em decorrência do lançamento indevido de condenação criminal em 
seu registro eleitoral, efetuado por servidor do TRE/GO, um cidadão 
que não havia cometido nenhum crime, ficou impedido de votar na 
eleição presidencial, razão por que ajuizou contra o Estado ação 
pleiteando indenização por danos morais. Apurou-se que o erro 
havia ocorrido em virtude de homonímia e que tal cidadão, instado 
pelo TRE/GO em determinado momento, havia se recusado a 
fornecer ao tribunal o número de seu CPF. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, julgue o item 
seguinte, referente à responsabilidade civil do Estado. 
  
Para garantir o seu direito de regresso, o poder público, ao responder 
à ação de indenização, deverá promover a denunciação da lide ao 
servidor causador ao suposto dano. 
 
 
 
59 
Um candidato a deputado estadual ajuizou ação pleiteando a 
anulação de decisão administrativa que desaprovou suas contas 
como prefeito. O órgão indicado como réu na ação considerou 
irregular a delegação de permissão de serviço público com base em 
tomada de preços. O candidato autor da ação apontou suposto 
excesso de poder e nulidades na decisão. 
 
Com referência a essa situação hipotética, julgue o seguinte item. 
  
A situação em apreço é essencialmente de controle externo, pois o 
dever de prestar contas no âmbito interno limita-se a aspectos 
financeiros da utilização do dinheiro público. 
 
 
 
60 
A respeito dos servidores públicos e de improbidade administrativa, 
julgue o item seguinte. 
 
Para o STJ, o candidato aprovado em concurso público, mas 
classificado fora do número de vagas previstas no edital, tem direito 
subjetivo à nomeação se o candidato imediatamente anterior na 
ordem de classificação, aprovado dentro do número de vagas e 
convocado, tiver manifestado a sua desistência. 
 
 
 
61 
Acerca do tratamento conferido às pessoas jurídicas pelo Código 
Civil, julgue o item a seguir. 
  
A anulação da constituição de associação privada em virtude de 
defeito em seu ato constitutivo pode ocorrer a qualquer tempo. 
 
 
 
62 
Acerca do tratamento conferido às pessoas jurídicas pelo Código 
Civil, julgue o item a seguir. 
  
Caso o patrimônio reunido para a formação de uma fundação para 
preservação do meio ambiente não seja suficiente, os bens a ela 
destinados serão incorporados em outra fundação que tenha a mesma 
ou semelhante finalidade, se de outro modo não dispuser o 
instituidor. 
 
 
 
 



63 
Acerca do tratamento conferido às pessoas jurídicas pelo Código 
Civil, julgue o item a seguir. 
  
Verificado abuso de personalidade jurídica por confusão patrimonial 
ou desvio de finalidade, o juiz pode determinar a desconsideração da 
personalidade a requerimento da parte ou do Ministério Público. 
 
 
 
64 
Quanto aos negócios jurídicos, julgue o item subsequente. 
 
Em regra, o encargo em um negócio jurídico suspende o exercício 
ou a aquisição do direito. 
 
 
 
65 
Por necessidade de salvar pessoa de sua família de grave dano 
iminente, Celso assumiu obrigação excessivamente onerosa com 
determinada sociedade empresária. Posteriormente, ajuizou ação 
judicial requerendo a anulação do negócio jurídico por vício de 
consentimento. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte. 
  
A anulação do referido negócio jurídico depende da demonstração 
de que a sociedade empresária tinha conhecimento da situação de 
grave risco vivenciada pelo familiar de Celso. 
 
 
 
66 
Por necessidade de salvar pessoa de sua família de grave dano 
iminente, Celso assumiu obrigação excessivamente onerosa com 
determinada sociedade empresária. Posteriormente, ajuizou ação 
judicial requerendo a anulação do negócio jurídico por vício de 
consentimento. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte. 
  
Segundo a doutrina civilista, ainda que demonstrados os requisitos 
necessários para caracterizar o vício de consentimento, será possível 
que, em vez da anulação do negócio jurídico, seja realizada a sua 
revisão com o devido reequilíbrio econômico-financeiro. 
 
 
 
67 
De acordo com o Código Civil, julgue o próximo item, acerca de 
classes de bens, associações, fundações, prova do fato jurídico e atos 
jurídicos. 
  
Situação hipotética: No exercício de determinado direito de 
natureza civil, um indivíduo agiu de forma abusiva, excedendo os 
limites impostos pela finalidade econômica e social do referido 
direito e causando dano a terceiro. Assertiva: Nesse caso, a 
caracterização da responsabilidade desse indivíduo independe da 
comprovação de culpa. 
 
 
 
68 
Julgue o item que se segue, a respeito da disciplina jurídica dos 
contratos no direito civil. 
  
No direito civil, há exceções ao princípio da relatividade dos efeitos 
contratuais, como, por exemplo, nos institutos da estipulação em 
favor de terceiro e do contrato com pessoa a declarar. 
 
 
 
 

69 
Julgue o item que se segue, a respeito da disciplina jurídica dos 
contratos no direito civil. 
  
De acordo com o Código Civil, a extinção de um contrato em razão 
da ocorrência de situação prevista em cláusula resolutiva expressa 
depende de pronunciamento judicial para que possa produzir seus 
regulares efeitos jurídicos. 
 
 
 
70 
Julgue o item que se segue, a respeito da disciplina jurídica dos 
contratos no direito civil. 
  
Haja vista a boa-fé objetiva, o segurado possui o dever de informar 
a ocorrência de sinistro ao segurador, logo que tomar conhecimento 
desse fato, e adotar as medidas necessárias para mitigar suas 
consequências, sob pena de perder o direito a indenização. 
 
 
 
71 
No que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais e aos 
direitos e garantias fundamentais, julgue o item a seguir. 
 
É possível atestar a eficácia de uma norma constitucional, ainda que 
não se tenha observado a sua efetiva aplicação em casos concretos. 
 
 
 
72 
No que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais e aos 
direitos e garantias fundamentais, julgue o item a seguir. 
  
Os direitos e garantias previstos pela Constituição Federal de 1988 
estão dispostos em rol taxativo, em razão da ampla rede de proteção 
a eles destinada. 
 
 
 
73 
No que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais e aos 
direitos e garantias fundamentais, julgue o item a seguir. 
  
Os direitos fundamentais caracterizam-se por seu caráter absoluto, 
característica que permanece mesmo havendo eventuais colisões 
entre eles. 
 
 
 
74 
Acerca dos elementos processuais associados à ação de improbidade 
e aos remédios constitucionais, julgue o item a seguir. 
 
Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para propor ação 
popular que vise anular ato lesivo à moralidade administrativa, ao 
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 
 
 
 
75 
Julgue o próximo item, relativo à organização político-
administrativa do Estado. 
 
Pesquisas de opinião, abaixo-assinados e declarações de 
organizações comunitárias favoráveis à criação, à incorporação ou 
ao desmembramento de municípios são capazes de suprir o rigor e a 
legitimidade do plebiscito exigido pela Constituição Federal de 
1988. 
 
 
 
 



76 
Acerca da ação penal, de causas de extinção da punibilidade e da 
imposição de medidas de segurança, julgue o item subsequente. 
  
A Constituição Federal de 1988 prevê a interrupção da prescrição de 
processo penal contra parlamentar federal se houver sustação pela 
respectiva casa no Congresso Nacional. 
 
 
 
77 
Com relação ao orçamento público e ao processo legislativo 
orçamentário, julgue o item que se segue. 
 
Cada Poder da República é competente para iniciar o processo 
legislativo orçamentário de seu próprio orçamento, dada a 
independência funcional que lhes é garantida. 
 
 
 
78 
Acerca de despesa pública, julgue o item a seguir. 
  
A cessão de precatório judicial de natureza alimentar, por credor de 
setenta anos de idade a cessionário de trinta anos de idade, não 
implica perda da sua natureza alimentar nem, por conseguinte, da 
sua qualidade preferencial para pagamento. 
 
 
 
79 
No que tange ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao Ministério 
Público e ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
julgue o item subsequente. 
  
Se as indicações de membros para compor o CNJ não forem feitas 
no prazo legal pelos seus respectivos órgãos, a escolha caberá ao 
presidente da República. 
 
 
 
80 
No que tange ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao Ministério 
Público e ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
julgue o item subsequente. 
  
O procurador-geral da República e os procuradores-gerais de justiça 
são nomeados, para mandatos de dois anos, pelos chefes do Poder 
Executivo, após sabatina pelo Senado Federal e pelo Poder 
Legislativo, respectivamente. Para ambos, é permitida uma única 
recondução sem necessidade de procedimentos de uma nova 
sabatina, bastando a nomeação pelo chefe do Poder Executivo 
competente. 
 
 
 
81 
No que tange ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao Ministério 
Público e ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
julgue o item subsequente. 
  
O CNMP não tem competência atribuída diretamente pela 
Constituição Federal de 1988 para receber e conhecer reclamações 
nem para aplicar sanções administrativas contra seus servidores 
auxiliares. 
 
 
 
82 
Acerca dos fundamentos da organização dos Poderes e do Distrito 
Federal, julgue o seguinte item. 
  
Às pessoas naturais e jurídicas, com ou sem fins lucrativos, que 
comprovarem insuficiência de recursos é garantida a prestação da 

assistência jurídica integral e gratuita por meio da Defensoria 
Pública. 
 
 
 
83 
A Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou projeto de lei que 
obrigava as empresas concessionárias prestadoras de serviços de 
telefonia fixa a individualizar determinadas informações nas faturas 
de consumo. Esse projeto de lei foi sancionado pelo governador, 
porém, um ano depois, ele decidiu questionar a constitucionalidade 
da lei. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, à luz 
do entendimento do STF. 
  
A lei distrital seria constitucional se houvesse lei complementar que 
autorizasse o Distrito Federal a legislar sobre questão específica. 
 
 
 
84 
A Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou projeto de lei que 
obrigava as empresas concessionárias prestadoras de serviços de 
telefonia fixa a individualizar determinadas informações nas faturas 
de consumo. Esse projeto de lei foi sancionado pelo governador, 
porém, um ano depois, ele decidiu questionar a constitucionalidade 
da lei. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, à luz 
do entendimento do STF. 
 
A referida lei distrital é inconstitucional, por tratar de direito do 
consumidor, matéria de competência exclusiva da União. 
 
 
 
85 
Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal e das disposições 
gerais acerca dos crimes contra o patrimônio, contra a dignidade 
sexual e contra a administração pública, julgue o item a seguir. 
 
A revogação do crime de atentado violento ao pudor não 
configurou abolitio criminis, pois houve continuidade típico -
normativa do fato criminoso. 
 
 
 
86 
Com relação a aspectos do direito penal, julgue o item a seguir. 
 
A tentativa imperfeita ocorre quando o agente, por fatores alheios a 
sua vontade, não esgota os meios de execução ao seu alcance, dentro 
daquilo que considera suficiente para alcançar o resultado 
pretendido. 
 
 
 
87 
Acerca da ação penal, de causas de extinção da punibilidade e da 
imposição de medidas de segurança, julgue o item subsequente. 
 
Nos crimes de ação penal privada, a extinção da punibilidade pela 
renúncia e pelo perdão do ofendido está condicionada à aceitação do 
querelado. 
 
 
 
88 
Relativamente aos crimes contra a administração pública e contra a 
fé pública, julgue o item subsequente. 
  



O funcionário público é o sujeito ativo tanto em crimes de supressão 
de documento público quanto nos de extravio, sonegação ou 
inutilização de livro ou documento, em benefício próprio ou alheio. 
 
 
 
89 
Relativamente aos crimes contra a administração pública e contra a 
fé pública, julgue o item subsequente. 
 
No crime de peculato, aplica-se, de regra, o princípio da 
insignificância quando o bem apropriado, desviado ou subtraído for 
de pequeno e inexpressivo valor patrimonial. 
 
 
 
90 
Relativamente aos crimes contra a administração pública e contra a 
fé pública, julgue o item subsequente. 
  
No crime de advocacia administrativa não importa o fato de ser lícito 
ou ilegítimo o interesse patrocinado ou apadrinhado pelo agente 
público. 
 
 
 
91 
Relativamente aos crimes contra a administração pública e contra a 
fé pública, julgue o item subsequente. 
  
O servidor público que aceitar vantagem indevida oferecida pelo 
particular para a prática de determinado ato de ofício, responderá, 
em concurso com o particular, pelo crime de corrupção ativa, ainda 
que a vantagem não se concretize. 
 
 
 
92 
Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal e das disposições 
gerais acerca dos crimes contra o patrimônio, contra a dignidade 
sexual e contra a administração pública, julgue o item a seguir. 
  
No crime de favorecimento pessoal, a prestação de auxílio por irmão 
do criminoso configura hipótese de redução de pena. 
 
 
 
93 
Julgue o item que se segue, a respeito da petição inicial, dos prazos, 
da tutela da evidência e da preclusão à luz do processo civil. 
  
Disponibilizada uma decisão no Diário da Justiça eletrônico em uma 
terça-feira que seja oito de março, a contagem do prazo terá início 
na próxima quinta-feira (dez de março). 
 
 
 
94 
Julgue o item que se segue, a respeito da petição inicial, dos prazos, 
da tutela da evidência e da preclusão à luz do processo civil. 
  
Salvo se for extremamente oneroso ao autor, a petição inicial será 
instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. 
 
 
 
95 
De acordo com as regras estabelecidas no Código de Processo Civil 
a respeito da contestação, dos meios de impugnação das decisões 
judiciais e da liquidação de sentença, julgue o item a seguir. 
  
O defensor público somente possui a prerrogativa de elaborar 
contestação por negativa geral quando exercer o papel de curador de 
réu citado de forma ficta, sob pena de presunção de veracidade dos 

fatos caso não seja por ele observado, em outras hipóteses em que 
atua no processo civil, o ônus da impugnação específica. 
 
 
 
96 
De acordo com as regras estabelecidas no Código de Processo Civil 
a respeito da contestação, dos meios de impugnação das decisões 
judiciais e da liquidação de sentença, julgue o item a seguir. 
 
Diante de sentença parcialmente ilíquida, a parte credora poderá 
executar a parte líquida da decisão enquanto, concomitantemente, 
procede à liquidação da outra parte do pronunciamento judicial. 
 
 
 
97 
O item a seguir apresenta uma situação hipotética seguida de uma 
assertiva a ser julgada, quanto a recursos e cumprimento de sentença. 
  
Em ação de cumprimento de sentença que reconheceu a obrigação 
de pagar quantia certa, o executado apresentou impugnação, 
alegando excesso de execução, mas não apresentou o demonstrativo 
discriminado do débito nem indicou o valor que, no seu entender, 
seria correto. Nessa situação, o juiz deverá determinar a intimação 
do executado para emendar a impugnação no prazo legal, sob pena 
de indeferimento. 
 
 
 
98 
Acerca de contestação, ação civil pública e incidente de assunção de 
competência, julgue o item subsequente. 
  
O incidente de assunção de competência em recurso de competência 
originária de tribunal de justiça pode ser provocado a requerimento 
do recorrido. 
 
 
 
99 
A respeito do mandado de segurança, da ação civil pública, da ação 
de improbidade administrativa e do incidente de resolução de 
demandas repetitivas, julgue o próximo item. 
  
A instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas 
pressupõe unicamente a existência de grande quantidade de 
processos versando sobre a mesma questão. 
 
 
 
100 
Julgue o item que se segue, a respeito da petição inicial, dos prazos, 
da tutela da evidência e da preclusão à luz do processo civil. 
  
O aceitamento tácito da decisão impede a parte de recorrer por 
configuração da preclusão consumativa. 
 
 
 
101 
O item a seguir apresenta uma situação hipotética seguida de uma 
assertiva a ser julgada, quanto a recursos e cumprimento de sentença. 
 
Flávio propôs ação de obrigação de dar coisa certa com pedido de 
liminar de antecipação de tutela em desfavor da fazenda pública, 
tendo o juiz concedido a liminar pleiteada. Nesse caso, contra a 
decisão do juiz, a procuradoria da fazenda pública poderá interpor 
recurso de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo 
da decisão agravada. 
 
 
 
 



102 
De acordo com as regras estabelecidas no Código de Processo Civil 
a respeito da contestação, dos meios de impugnação das decisões 
judiciais e da liquidação de sentença, julgue o item a seguir. 
  
Caso sejam interpostos embargos de declaração que tenham aptidão 
de modificar pronunciamento judicial omisso, será dispensada a 
intimação do embargado, pois, nesse caso, não existe matéria nova 
no processo. 
 
 
 
103 
Com relação ao processo de execução, aos processos nos tribunais, 
aos meios de impugnação das decisões judiciais e ao mandado de 
segurança, julgue o próximo item, à luz da jurisprudência dos 
tribunais superiores. 
  
Ainda que não sejam cabíveis honorários advocatícios no mandado 
de segurança individual, eles são devidos na execução individual de 
sentença proferida em ação coletiva decorrente de mandado de 
segurança. 
 
 
 
104 
Quanto aos aspectos processuais relativos ao papel desempenhado 
pelas funções essenciais à justiça, julgue o item a seguir. 
  
Com o objetivo de promover a defesa dos interesses difusos e 
coletivos, a Defensoria Pública detém legitimidade ativa para a 
proposição de ação civil pública, tanto principal como cautelar. 
 
 
 
 
105 
Julgue o próximo item, referente aos elementos que compõem a 
organização política do Brasil, país que é uma república federativa. 
  
O chefe de governo da forma de governo denominada república 
deve, obrigatoriamente, ser escolhido de forma direta pelo povo, por 
meio do sufrágio. 
 
 
 
106 
Os tribunais regionais eleitorais (TREs) são órgãos da justiça federal 
presentes nos estados e no Distrito Federal. Acerca da competência 
desses tribunais, julgue o item subsequente. 
 
A competência do TRE para julgamento de recurso interposto contra 
decisão proferida por juiz eleitoral do respectivo estado em mandado 
de segurança restringe-se à hipótese de denegação da ordem. 
 
 
 
107 
Os tribunais regionais eleitorais (TREs) são órgãos da justiça federal 
presentes nos estados e no Distrito Federal. Acerca da competência 
desses tribunais, julgue o item subsequente. 
 
Compete privativamente aos TREs a elaboração de seus próprios 
regimentos internos. 
 
 
 
108 
Os tribunais regionais eleitorais (TREs) são órgãos da justiça federal 
presentes nos estados e no Distrito Federal. Acerca da competência 
desses tribunais, julgue o item subsequente. 
 
Compete ao TRE processar e julgar, originariamente, conflitos de 
jurisdição entre juízes eleitorais do respectivo estado. 

 
 
 
109 
Acerca do alistamento eleitoral, julgue o próximo item. 
 
A suspensão ou perda de direitos políticos não dá causa ao 
cancelamento do alistamento eleitoral. 
 
 
 
110 
Acerca do alistamento eleitoral, julgue o próximo item. 
 
Caso seja detectada a existência, nos registros de determinado 
tribunal regional eleitoral, de inscrição de um mesmo eleitor em 
mais de uma zona eleitoral sob sua jurisdição, o fato deverá ser 
comunicado ao juiz competente para que se proceda ao 
cancelamento de uma das inscrições. 
 
 
 
111 
Acerca do alistamento eleitoral, julgue o próximo item. 
 
Cessada a causa do cancelamento, o eleitor estará automaticamente 
qualificado a votar. 
 
 
 
112 
Acerca do alistamento eleitoral, julgue o próximo item. 
 
O processo de cancelamento de alistamento eleitoral não pode ser 
iniciado de ofício por juiz eleitoral. 
 
 
 
113 
Com base no disposto no Código Eleitoral (Lei n.º 4.737/1965) 
acerca do cancelamento e da exclusão do alistamento eleitoral, 
julgue o item a seguir. 
 
No processo de exclusão de alistamento eleitoral, a defesa pode ser 
realizada pelo próprio interessado, por outro eleitor ou, ainda, por 
delegado de partido. 
 
 
 
114 
Com base no disposto no Código Eleitoral (Lei n.º 4.737/1965) 
acerca do cancelamento e da exclusão do alistamento eleitoral, 
julgue o item a seguir. 
 
Ressalvada a hipótese de falecimento, a partir da instauração do 
processo de exclusão, o eleitor, preventivamente, já não poderá 
votar. Busca-se, com isso, evitar que seja computado como válido 
voto passível de ser anulado posteriormente no caso de sentença 
final que determine a exclusão do referido eleitor. 
 
 
 
115 
Julgue o item seguinte, relativo ao sistema eleitoral brasileiro. 
  
O quociente eleitoral é calculado mediante a divisão do total de 
votos, incluídos brancos e nulos, pelo número de cadeiras em 
disputa. 
 
 
 
116 
Julgue o item seguinte, relativo ao sistema eleitoral brasileiro. 
  



Atualmente, no Brasil, as eleições para os cargos legislativos de 
ambas as casas do Congresso Nacional são realizadas por meio de 
sistema proporcional. 
  
 
 
 
117 
Julgue o item seguinte, relativo ao sistema eleitoral brasileiro. 
  
O sistema proporcional de representação foi implementado no Brasil 
pela Constituição de 1891 e adotado, pela primeira vez, na eleição 
de 1894. 
 
 
 
118 
A respeito dos partidos políticos, julgue o item seguinte. 
 
Somente depois de adquirirem personalidade jurídica na forma da 
lei civil e de registrarem seus estatutos no Tribunal Superior 
Eleitoral, os partidos políticos poderão participar do processo 
eleitoral, receber recursos do fundo partidário e ter acesso gratuito 
ao rádio e à televisão, nos termos da lei. 
 
 
 
119 
A respeito dos partidos políticos, julgue o item seguinte. 
 
Na casa legislativa, o integrante de bancada partidária atua 
livremente, não estando subordinado às diretrizes estabelecidas em 
estatuto pelos órgãos de direção do partido político a que ele estiver 
filiado. 
 
 
 
120 
Com relação ao direito eleitoral, julgue o item que se segue. 
 
Os analfabetos, mesmo aqueles que se tenham alistado, são 
inelegíveis para qualquer cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
Recente inovação legislativa introduziu a chamada Federação Partidária no direito eleitoral brasileiro. Discorra sobre o 
conceito, a finalidade e os principais pontos do instituto, apresentando comparação com outras figuras similares, além de 
sua interpretação jurisprudencial. 
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